O ENSINO DE FILOSOFIA E SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA SÍNTESE A PARTIR DA TRAJETÓRIA HISTÓRICA by Costa, Matheus Felisberto et al.
 
 
O ENSINO DE FILOSOFIA E SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO BÁSICA: UMA 
SÍNTESE A PARTIR DA TRAJETÓRIA HISTÓRICA 
 
Matheus Felisberto Costa 
fcostamatheus@gmail.com 
Priscilla Semonetti Pizzetti 
priscilla_pizzetti@hotmail.com 




Resumo: Realiza-se, no presente trabalho uma análise histórica da presença das 
disciplinas de Filosofia e Sociologia nos currículos escolares brasileiros, apontando a 
sua trajetória de inclusão e exclusão, analisando documentos oficiais e 
problematizando a contribuição destas disciplinas à escola brasileira. É possível 
afirmar que essas disciplinas buscam o seu reconhecimento histórico no currículo e 
na própria organização escolar. A sua presença e ausência esteve fortemente 
vinculada à fatores conjunturais, sejam eles sociais, econômicos ou políticos. Ambas 
as disciplinas possibilitam ao sujeito estudante do Ensino Médio uma formação para 
o pensamento crítico e a autonomia intelectual. 
 





 A trajetória das disciplinas de Filosofia e Sociologia nos currículos das escolas 
brasileiras são orientadas sobre as dinâmicas sociais e políticas historicamente 
estabelecida nos diversos contextos de formação do Estado e da sociedade brasileira. 
Diante dos diversos momentos da História da Educação brasileira, pretende-se, ao 
desenvolver deste trabalho, traçar a trajetória histórica de inclusão e exclusão das 
referidas disciplinas no currículo escolar, realizando apontamentos acerca dos 
acontecimentos que circundam, analisando os diversos documentos oficiais que 
tratam sobre o ensino e pontuam a importância dessas disciplinas na escola brasileira. 
O trabalho constitui-se a partir de uma pesquisa bibliográfica e qualitativa.  
 
Resultados e Discussão 
Filosofia e Sociologia são conhecimentos teóricos historicamente produzidos 
pelo homem e que estão no currículo escolar brasileiro nos séculos XX e XXI. 
Enquanto o ensino de Filosofia já pode-se ser localizado nos primeiros séculos do 
período colonial (1500-1822), conforme apontam Mazai e Ribas (2001), sob o domínio 
dos jesuítas, que tinham como objetivo ofertar o ensino e a catequização aos 
colonizados. Já o ensino de Sociologia, embora tenha sido objeto de retórica nos 
debates realizados durante os primeiros governos republicanos brasileiros nos anos 
1890, tornou-se disciplina do currículo escolar apenas em 1925 (FEIJÓ, 2012). 
Conforme exposto anteriormente, durante o princípio da colonização o ensino 
de Filosofia ficou restrito aos dogmatismos religiosos do catolicismo, as primazias 
teológicas envolveram a disciplina em um movimento de incutir a doutrina cristã nos 
sujeitos. Embora, a reforma pombalina venha combater o domínio educacional jesuíta 
na educação, os dogmas cristãos permaneceram enraizados no ensino da disciplina 
até a chegada dos movimentos positivistas no Brasil em meados da década de 1870 
(MAZAI; RIBAS, 2001). 
A ascensão das ideias positivistas no Brasil, principalmente no advento do 
Estado republicano a partir de 1889, propagaram o caráter científico do currículo 
escolar a partir do pensamento de Augusto Comte. Nesse momento, há um 
distanciamento do ensino de Filosofia da escola brasileira (DUTRA; PINO, 2010), ao 
passo que ocorre uma aproximação da Sociologia, entendida como disciplina 
necessária ao currículo escolar por conta da sua relação com um debate sobre a 
cientificidade, progresso social e a constituição de uma nova sociedade nacional, 
características de um mundo moderno vinculado ao modo de produção capitalista. 
Entretanto, é apenas em 1925 com a Reforma Rocha Vaz que a Filosofia e a 
Sociologia se tornaram disciplinas obrigatórias, fazendo parte do então ensino 
ginasial. No interregno entre as décadas de 1920 e 1940, as transformações sociais, 
políticas e econômicas provenientes do fim da República Velha (1930) e a escalada 
de Vargas ao poder, procuraram implementar, no campo da educação formal, novas 
diretrizes. A Reforma Capanema (1942), alterou o currículo do ginásio, excluindo a 
Sociologia e mantendo a Filosofia no currículo dos dois novos cursos ginasiais: 
clássico e científico (DUTRA; PINO, 2010). A Sociologia ficou restrita apenas aos 
Cursos Normais de Formação de Professores (Magistério), na disciplina de Sociologia 
da Educação. 
Nos anos que sucedem o golpe civil-militar de 1964 a educação passou por 
intensa transformação. Sob domínio do governo militar, os currículos escolares e as 
diretrizes de ensino modificaram-se para atender os interesses ideológicos, 
econômicos e políticos daqueles que pensavam a composição societal brasileira. A 
Reforma dos 1º e 2º Graus de 1971 – Lei nº 5.692/71, excluiu a disciplina de Filosofia 
do currículo, além de incorporar duas novas disciplinas ao Curso de 2º Grau no intento 
de defender a ideologia dominante da Ditadura, Educação Moral e Cívica & 
Organização Social e Política Brasileira (OSPB), além de instituir uma 
profissionalização compulsória desta etapa escolar (BRASIL, 1971). À vista disso, a 
Filosofia também ficou restrita aos Cursos Normais de Formação de Professores 
(Magistério), na disciplina de Filosofia da Educação. 
Com o fim da Ditadura Militar e o processo de abertura política e consequente 
redemocratização do Brasil, a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei 
nº 9.394/96, definiu um novo currículo para o Ensino Médio (BRASIL, 1996), e, embora 
tenha ocorrido considerável tensão dos movimentos sociais, partidos políticos e 
entidades representativas dos profissionais de Filosofia e Sociologia para a inclusão 
das disciplinas de Filosofia e Sociologia no respectivo currículo, isso não ocorreu. É 
factível mensurar ainda que o então Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso (PSDB), vetou o projeto aprovado pelo Congresso Nacional em 2000 que 
garantia a obrigatoriedade da presença dessas disciplinas no Ensino Médio 
(JINKINGS, 2007). 
Diante disso, a LDB, incialmente, reduziu o caráter de componente curricular 
da Filosofia e Sociologia no novo currículo do Ensino Médio. É somente no artigo 36, 
parágrafo 1º, inciso III, que são ambas são citadas, fazendo apenas menção de que 
ao final do Ensino Médio, o estudante demonstre “domínio dos conhecimentos de 
Filosofia e de Sociologia necessários ao exercício da cidadania” (BRASIL, 1996).  
Notável é que mesmo não sendo disciplina obrigatória do Ensino Médio a nível 
nacional, ambas são tratadas nos documentos oficiais desta etapa da educação 
básica. Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (2000), ao tratar dos conhecimentos 
de Filosofia, o documento define que ao aprender o seu conteúdo deve possibilitar 
“construir e exercitar a capacidade de problematização” (BRASIL, 2000, p. 50), dessa 
forma, viabilizando “apropriar-se reflexivamente do conteúdo (BRASIL, 2000, p. 50), 
apropriar-se do conteúdo, é necessariamente, olhar o mundo sob o ponto de vista 
filosófico.  
A Sociologia é sistematizada no documento mencionado anteriormente, em 
conjunto à Ciência Política e a Antropologia, compreendendo a organicidade dessas 
ciências. No campo das Ciências Sociais, o documento define a importância do ensino 
desta área, focalizando-os nos processos histórico-sociais de transformação da 
sociedade capitalista moderna, os processos relacionais entre indivíduo e sociedade, 
a relação entre infraestrutura e superestrutura, sobretudo no que tange “construir uma 
postura mais reflexiva e crítica diante da complexidade do mundo moderno” (BRASIL, 
2000, p. 37). 
No âmbito do Estado de Santa Catarina, a Lei Complementar Estadual nº 173 
de 1998, garantiu a inclusão das disciplinas de Filosofia e Sociologia como 
obrigatórias no currículo do Ensino Médio (SANTA CATARINA, 1998). Já no cenário 
nacional, essas disciplinas somente foram incluídas no Ensino Médio a partir do 
Resolução nº 38 do CNE de 2006 (BRASIL, 2006), convertida na Lei nº 11.684 de 
2008, que finalmente garantia a inclusão dessas disciplinas como obrigatórias em todo 
o Ensino Médio (BRASIL, 2008).  
Na atualidade, a Lei nº 13.415/17 redefiniu o caráter e o currículo do Ensino 
Médio, subjugando-o à uma outra lógica de processo formativo (BRASIL. Conforme 
afirma Kuenzer (2017), a Reforma do Ensino Médio avançou na dualidade entre uma 
formação mais geral ou intelectual e uma formação para o trabalho, além de 
incorporar, ainda mais, os ditames neoliberais para o campo da educação pública. 
Num abandono de uma formação que garanta a apropriação dos conhecimentos 
historicamente produzidos, o “Novo” Ensino Médio transcorre a narrativa da 
subjetividade de competências e habilidades, em detrimento da materialidade 
historicamente produzida.  
Categorias como juventude e trabalho são tratadas de forma abstrata, 
descontextualizadas e pouco objetiva na Reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2017). 
Para além disso, os novos arranjos curriculares são extremamente flexibilizados, na 
perceptível tentativa de atender as demandas do capital. Filosofia e Sociologia deixam 
novamente de serem disciplinas obrigatórias, justamente as que historicamente são 
conhecidas por estabelecer uma relação com o desenvolvimento intelectual dos 
sujeitos, possibilitando-os a reflexão crítica e autônoma frente a realidade social. 
 Considerações Finais  
Embora a Filosofia e a Sociologia tenham se tornado disciplinas da escola 
básica brasileira em períodos diferentes, as suas respectivas trajetórias vinculam-se 
a partir de uma linha tênue. Suas inserções e exclusões dos currículos da educação 
básica estiveram fundamentalmente relacionados aos contextos sócio-políticos 
vivenciados no Brasil desde o período colonial.  Ambas as disciplinas estão em uma 
busca constante pelo seu reconhecimento como produto histórico social que tem 
como fundamental importância na formação destes alunos no Ensino Médio. As suas 
contribuições à escola brasileira estão focalizadas na própria riqueza da formação 
cultural dos alunos, tendo como objetivo a construção de um sujeito autônomo, 
reflexivo e crítico, que se aproprie e reflita criticamente das relações sociais em que 
está inserido, procurando indagar sobre a realidade que se apresenta como imediata. 
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